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PARECER Nº 600, DE 2021

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 81, de 2020
De autoria do Deputado Sargento Neri, a moção em epígrafe manifesta seu protesto para a inclusão da expressão “Praças” ao texto § 2º do artigo 2º do Projeto de Lei 87 de 2020 de autoria do Deputado Guilherme Derrite, apelando para os Excelentíssimos Senhores Deputados da Câmara Federal a fim de que empreendam esforços para alteração deste trecho da propositura, com a maior brevidade possível.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais no período de 2 a 8/6/2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Nos termos do artigo 156, combinado com os artigos 31, I e § 9º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.
A matéria trata de alteração do Decreto-lei nº 667/1969, que organiza as Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal, para adaptar as regras de provimento do cargo de Comandante-Geral das Corporações militares estaduais e distritais, mais especificamente do texto proposto pelo PL 87/2020, de autoria do Deputado Federal Guilherme Derrite, para essa finalidade. O autor da moção faz objeção ao §2º do artigo 2º do projeto de lei em questão, que propõe:
“Art. 2º O Decreto-lei nº 667, de 2 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação:

(...)

§ 2º - A lista tríplice referida no parágrafo anterior será formada por votação sigilosa de todos os Oficiais da ativa da própria Corporação, na forma de lei estadual ou distrital regulamentadora.”
por entender que o direito ao voto deve ser estendido aos praças, que compõem a maior parte da Corporação.
Fazem sentido os argumentos do nobre par de que, se os referidos praças têm direito a voto para deputados e outros cargos eletivos, constitui uma discriminação o impedimento da manifestação de sua vontade no que diz respeito ao seu próprio ambiente de trabalho.
Isso posto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 81, de 2020, conclusivamente.
a) André do Prado – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 04/08/2021.

a) Dep. Delegado Olim - Presidente

Major Mecca
Favorável à propositura 

Carlos Cezar
Favorável à propositura 

Marcos Zerbini
Favorável à propositura 

Altair Moraes
Favorável à propositura 

Delegado Olim
Favorável à propositura 

Alex de Madureira
Favorável à propositura 

Douglas Garcia
Favorável à propositura 
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